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UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite - TDP 575.671.721,59 0,089727%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.435.909.746,92 0,223809%
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)
Limite de Alerta (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)

1 . 3 6 4 . 11 4 . 2 5 9 , 5 8
1.292.318.772,23

0,212619%
0,201428%

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PA-
GAR NÃO PROCESSADOS DO

EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
(ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PA-
GAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total 80.447.146,91 139.090.503,00

FONTE: SIAFI GERENCIAL
Observação: Demonstrativo elaborado conforme Ofício Circular nº 1/2014/SUCON/STN/MF-DF

MIGUEL AUGUSTO FONSECA DE CAMPOS
Diretor-Geral

SERGIO JOSÉ AMERICO PEDREIRA
Secretário de Administração

DIOCÉSIO SANT'ANNA DA SILVA
Secretário de Controle Interno

Substituto

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATO NORMATIVO NO 125, DE 28 DE JANEIRO DE 2015

Aprova o relatório definido na Lei Complementar no- 101/2000 e dá outras providências.

O MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7o, inciso I, c/c o artigo 6o, inciso
XXV, do Regimento Interno, resolve:

Art. 1o Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar da União para o período de janeiro a dezembro de 2014.

Art. 2o Determinar a sua publicação conforme prevê o artigo 55 da Lei Complementar no 101, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, de 04 de maio de 2000, observadas as prescrições da Portaria no 3 3 / S T N / M F,
de 19 de janeiro de 2015 e a Decisão no 1.099/2002-TCU-Plenário, de 28 de agosto de 2002, conforme quadros anexo.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gen Ex FERNANDO SÉRGIO GALVÃO

ANEXOS

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JAN/2014 A DEZ/2014

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TO TA L
PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 337.399.479,29 0,00 337.399.479,29
Pessoal Ativo 1 6 9 . 0 11 . 1 0 7 , 8 7 1 6 9 . 0 11 . 1 0 7 , 8 7
Pessoal Inativo e Pensionistas 168.388.371,42 168.388.371,42
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 165.125.234,21 0,00 165.125.234,21
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 13.315,59 0,00 13.315,59
Despesas de Exercícios Anteriores 11 . 9 6 0 . 8 5 7 , 5 2 0,00 11 . 9 6 0 . 8 5 7 , 5 2
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 153.151.061,10 0,00 153.151.061,10
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 172.274.245,08 0,00 172.274.245,08

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 641.578.197.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,026852% 0,000000% 0,026852%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,080576% 516.958.048,01
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,076547% 4 9 1 . 11 0 . 1 4 5 , 6 1
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,072518% 465.262.243,21
FONTE: SIAFI/2014
Notas: 1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também
consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
2) Limite Legal da JMU = 0,080576% e Limite Prudencial da JMU = 0,076547% conforme Resolução CNJ nº 177/2013.
3) Do valor de R$14.312.956,34 relativos a Despesas de Exercícios Anteriores apurados no período, R$1.900.679,15 se referem a despesas com Inativos e Pensionistas que foram pagos com recursos vinculados à
fonte 156; portanto integram a linha de Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados;
4) Do valor de R$94.810,08 relativos a Despesas decorrentes de Decisão Judicial apurados no período, R$81.494,49 se referem a despesas com Inativos e Pensionistas que foram pagos com recursos vinculados às
fontes 156 e 169; portanto integram a linha de Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados.



Nº 20, quinta-feira, 29 de janeiro de 2015132 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015012900132

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00
DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE CAIXA

BRUTA (a)
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS (b) DISPONIBILIDADE DE CAIXA

LÍQUIDA (c) = (a - b)
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 0,00 0,00 0,00
Disponível em Moeda Nacional 155.890,56 220.893,25 -65.002,69
Créd. Em Circulação (limite de saq. c/vinc.pag+recursos RP) 0,00
Fonte 100 - Recursos Ordinários 31.594.922,63 8.829.727,39 22.765.195,24
Fonte 127 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 2.715.750,14 508.352,91 2.207.397,23
Fonte 1 50 - Receita Diretamente Arrecadada - STM 1.127.243,09 6 5 . 5 8 9 , 11 1.061.653,98
Fonte 151 - Contr. Social s/ o Lucro Pessoa Jurídica 44.857,37 -44.857,37
Fonte 153 - Contr. p/ Financiam, Seguridade Social 14.739,12 -14.739,12
Fonte 177 - Fonte a Classificar 541,20 541,20
Fonte 190 - Recursos Diversos 40.907,50 40.907,50
Fonte 300 - Recursos Ordinários 20,56 20,56 0,00
Fonte 350 - Recursos Não Fine. Diretam. Arrecad. 147.590,00 147.590,00 0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 35.782.865,68 9.831.769,71 25.951.095,97
TOTAL (III) = (I + II) 35.782.865,68 9.831.769,71 25.951.095,97

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹ 139.825,05 24.866,90 11 4 . 9 5 8 , 1 5
FONTE: Siafi: Balancete, Células e Conor
Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014

RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") R$ 1,00
DESTINAÇÃO DE RECURSOS RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAI-

XA LÍQUIDA (ANTES DA
INSCRIÇÃO EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)

EMPENHOS NÃO LIQUI-
DADOS CANCELADOS

(NÃO INSCRITOS POR IN-
SUFICIÊNCIA FINANCEI-

RA)
Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados

De Exercícios
Anteriores

Do Exercício De Exercícios An-
teriores

Do Exercício

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Obrigações Financeiras sem Fonte -65.002,69
Fonte 100 - Recursos Ordinários 10.735,77 159.948,46 5.303.109,57 14.745.359,24 22.765.195,24
Fonte 127 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 93.004,57 1.534.364,35 2.207.397,23
Fonte 150 Recursos Não Financeiros Diret. Arrecadados 6 5 . 5 8 9 , 11 166.279,73 1.061.653,98
Fonte 151 - Contr. Social S/Lucro Pessoa Jurídica -44.857,37
Fonte 153 - Contr. p/Financiam. Seguridade Social -14.739,12
Fonte 177 - Fonte a Classificar 541,20
Fonte 190 - Recursos Diversos 40.907,50
Fonte 300 - Recursos Ordinários 0,00
Fonte 350 - Recursos Não Financeiros Diret. Arrecadados 147.590,00 0,00
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 10.735,77 159.948,46 5.609.293,25 16.446.003,32 25.951.095,97 0,00
TOTAL (III) = (I + II) 10.735,77 159.948,46 5.609.293,25 16.446.003,32 25.951.095,97 0,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹ 11 4 . 9 5 8 , 1 5
FONTE: Siafi (balancete, células e conor).
Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2014 A DEZEMBRO /2014

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 172.274.245,08 0,026852
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 0,080576% 516.958.048,01 0,080576
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,076547% 4 9 1 . 11 0 . 1 4 5 , 6 1 0,076547

DÍVIDA CONSOLIDADA VA L O R % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida
Limite Definido por Resolução do Senado Federal

GARANTIAS DE VALORES VA L O R % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas
Limite Definido por Resolução do Senado Federal
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OPERAÇÕES DE CRÉDITO VA L O R % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas
Operações de Crédito por Antecipação da Receita
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUI-
DA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM RES-
TOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO)

Valor Total 16.446.003,32 25.951.095,97
FONTE: SIAFI 2014/ CELULAS
N O TA
1) Limite Legal da JMU = 0,080576% e 0,076547% de limite prudencial conforme Resolução CNJ nº 177/2013.

Gen Ex FERNANDO SÉRGIO GALVÃO
Ministro Vice-Presidente

JOSÉ CARLOS SANTOS
Diretor-Geral

IVO ROMERO DA SILVA
Secretário de Planejamento

Em exercício

OSCAR HENRIQUE GRAULT VIANNA DE LIMA
Secretário de Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

PORTARIA Nº 33, DE 28 DE JANEIRO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e em atendimento ao disposto no art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000,

resolve:

Art. 1º - Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 2ª Região, referente ao 3º quadrimestre de 2014, na forma dos anexos, bem como autorizar sua publicação e disponibilização

por meio da internet, conforme previsto no art. 55, § 2º, da referida lei.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO SCHWAITZER

ANEXOS

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º E 2º GRAUS DA 2ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO/2014

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TO TA L
PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.145.408.484,21 19.240.124,33 1.164.648.608,54
Pessoal Ativo 9 6 5 . 1 4 3 . 11 4 , 3 5 12.357.833,95 977.500.948,30
Pessoal Inativo e Pensionistas 180.265.369,86 6.882.290,38 187.147.660,24
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 178.936.809,95 14.565.319,48 193.502.129,43
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 354.791,64 0,00 354.791,64
Decorrentes de Decisão Judicial 5.607.817,07 0,00 5.607.817,07
Despesas de Exercícios Anteriores 9.074.201,24 14.565.319,48 23.639.520,72
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 163.900.000,00 0,00 163.900.000,00
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 966.471.674,26 4.674.804,85 9 7 1 . 1 4 6 . 4 7 9 , 11

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 641.578.197.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,150640% 0,000729% 0,151368%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,256773% 1.647.399.583,78
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,243934% 1.565.029.604,59
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,231096% 1.482.659.625,40
FONTE: SIAFI Gerencial
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

MARIA DE FÁTIMA GONÇALVES LESSA
Diretora da Secretaria de Controle Interno

MARIA LÚCIA PEDROSO DE LIMA RAPOSO
Diretora da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças

ROQUE BONFANTE DE ALMEIDA
Diretor da Secretaria Geral


